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Vitória parcial
para o governo

MinistrodoSTF, Lewandowski atendeapedidodaAGUegaranteaPazuelloodireitodenão responderaperguntasnaCPIdaCovid
quepossam incriminá-lo.Ogeneral terá, noentanto, de revelar “tudooque souberou tiver ciência” sobre fatos relacionadosa terceiros

» AUGUSTO FERNANDES
» JORGE VASCONCELLOS

Oministro Ricardo Lewan-
dowski, do SupremoTri-
bunalFederal (STF), aten-
deu parcialmente a um

habeas corpus protocolado pela
Advocacia-Geral da União (AGU)
pedindo que o ex-ministro da
Saúde Eduardo Pazuello perma-
necesse em silêncio no depoi-
mento à CPI da Covid, no Sena-
do, marcado para quarta-feira.
Conforme a decisão domagistra-
do, o general poderá se negar a
dar respostas que venham a in-
criminá-lo, mas continuará obri-
gado a revelar “tudo o que souber
ou tiver ciência” sobre fatos rela-
cionados a terceiros.
No pedido à Corte, a AGU ale-

gaque amaioria dosmembrosda
CPI tem adotado uma postura de
induzir as testemunhas a darem
declarações indicando falhas do
presidente Jair Bolsonaro edeou-
tros integrantes do Executivo no
combate à pandemia. Dessa for-
ma, por entender que o ex-minis-
tro poderia ser coagido pelos par-
lamentares, inclusive como risco
de ser preso em flagrante, o órgão
pediu que ele tivesse a opção de
ficar emsilêncio.
AoconcederodireitoaPazuello,

Lewandowski justifi-
cou que a presença do
ex-ministro na CPI,
ainda que na qualida-
de de testemunha,
tem o potencial de re-
percutir em sua esfera
jurídica, ensejando a
ele um possível dano.
De acordo com omi-
nistro do STF, “a cir-
cunstância de o pa-
ciente responderaum
inquérito criminal sobre osmes-
mos fatos investigados pela CPI
empresta credibilidade ao receio
de que ele possa, ao responder
determinadas perguntas dos par-
lamentares, incorrer em autoin-
criminação, razão pela qual se
mostra de rigor o reconhecimen-
to de seudireito ao silêncio”.
“Por isso, muito embora o pa-

ciente tenha o dever de pronun-
ciar-se sobre os fatos e aconteci-
mentos relativos à sua gestão, en-
quantoministro da Saúde, pode-
rá valer-se do legítimo exercício
do direito de manter-se silente,
porquanto já responde a uma in-
vestigação, no âmbito criminal,
quantoaos fatosque,agora, tam-
bém integram o objeto da CPI”,
argumentouomagistrado.Segun-
do a decisão, o ex-ministro não
poderá ficar em silêncio quando
for perguntado sobre assuntos
queenvolvamoutraspessoas.
Para amaioria dos titulares da

CPI, formada por senadores de
oposição e independentes, os es-
forços do governo para silenciar
Pazuello refletem temor de que o
general possa revelar eventuais
interferências de Bolsonaro nas
ações doMinistério da Saúde na
crise sanitária.
Segundo eles, Pazuello, além

de ser o ministro da Saúde que
mais tempo ocupou o cargo nes-

te governo— 10meses—, é fun-
damental para esclarecer se a
pasta não atendeu adequada-
mente aos vários alertas sobre a
escassez de oxigênio na rede de
saúde de Manaus. Em janeiro
deste ano, mais de 30 pacientes
com covid-19morreram pela fal-
ta do insumo.
O general também tem infor-

mações importantes sobre as
causas da demora do governo
para adquirir vacinas contra o
novo coronavírus. Em outubro
de 2020, logo depois de anunciar
a compra de 46milhões de doses
da CoronaVac, imunizante pro-
duzido pelo Instituto Butantan
em parceria com o laboratório
chinês Sinovac, Pazuello foi de-
sautorizado por Bolsonaro a fe-
char o negócio. Na ocasião, num
vídeo em que os dois aparecem
juntos, o então ministro disse
que não havia problemas pela
reprimenda pública, porque
“ummanda, o outro obedece”.

Ofício
Horas antes da decisão de

Lewandowski, Renan Calheiros
(MDB-AL), relator da CPI, en-
viou ofício ao magistrado pe-
dindo que ele rejeitasse o ha-
beas corpus. No texto, o parla-

mentar afirmou que,
ao recorrer ao Supre-
mo, o ex-ministro da
Saúdepodeestar“que-
rendo proteger possí-
veis infratores”.
O senador disse,

também, que “negar-
se a responder à CPI
equivale a esconder do
povo brasileiro infor-
mações cruciais para
compreendermomen-

to histórico, responsabilizar
quem tenha cometido irregula-
ridades e evitar que se repitam
os erros que levaram àmorte de
quase meio milhão de brasilei-
ros inocentes, até agora”.
Na opinião do senador Hum-

berto Costa (PT-PE), titular da
CPI, o temor do governo com o
depoimento do general se deve
ao fato de ele ter informações so-
bre ingerências de Bolsonaro na
pasta. “Eu acho que é um receio
importante, porque o Pazuello,
na hora em que sentar ali, quem
vai estar sentado é Bolsonaro. À
frente do ministério, Pazuello
não fez nada, não tomou nenhu-
ma iniciativa, não tomou nenhu-
ma decisão que não tivesse parti-
do deBolsonaro”, enfatizou.
O senador Alessandro Viei-

ra (Cidadania-SE), suplente
da comissão, disse que, mes-
mo com o silêncio do ex-mi-
nistro, o colegiado poderá es-
clarecer os fatos com outros
depoimentos e provas que se-
rão colhidos durante as inves-
tigações. “A concessão do ha-
beas corpus está dentro da li-
nha da jurisprudência do Su-
premo; é um direito do cida-
dão buscar esse tipo de prote-
ção, especialmente o cidadão
que tem muita coisa a escon-
der”, alfinetou.

EduardoPazuello vai depor na quarta-feira: integrantes do colegiado acreditamque temor doPlanalto é de que general implique o presidente

Decreto para tirar foco da CPI

Economia alega ter subestimado crise

» RENATO SOUZA

Há algumas semanas, o presi-
dente Jair Bolsonaro ameaça bai-
xar um decreto impedindo que
governadores e prefeitos adotem
medidas restritivas em razão da
pandemia. Fontes ligadas ao Pla-
nalto, ouvidas peloCorreio, afir-
mam que o documento está
pronto. A intenção, segundo in-
terlocutores do governo, é publi-
cá-lo se o vereador Carlos Bolso-
naro (Republicanos-RJ) for con-
vocado para depor na CPI da Co-
vid como testemunha.
O parlamentar foi citado pelo

ex-ministro da Saúde Luiz Hen-
rique Mandetta e pelo gerente-
geral da Pfizer para a América
Latina, Carlos Murillo, como
participante de reuniões doExe-
cutivo para definir ações sobre a
pandemia, muitas das quais po-
dem ter acelerado a dissemina-
ção da doença. O filho do presi-
dente seria o líder de uma espé-
cie de “assessoria paralela”, de
aconselhamento a Bolsonaro,
que envolveria, inclusive, médi-
cos. Entre as recomendações do
grupo estaria o uso de medica-
mentos, como a cloroquina,

Armadas para impedir o cumpri-
mento de determinações esta-
duais e municipais. A avaliação
demagistrados édequeas amea-
ças se tratam de bravata, mas, se
colocadas emprática, podem ge-
rar crise institucional e até mes-
moproblemasde comandoentre
osmilitares, já que os oficiais res-
ponsáveis pelas três Forças resis-
tiriamemcumprir ordens ilegais.
Para invalidar o decreto, o Su-

premotemdeserprovocadocom
celeridade. Fontes no Exército e
naMarinha afirmaram que, até o
momento, não houve nenhuma
discussão sobre algumamedida
do tipo por parte do governo e
descartamusopolítico da tropa.
Ontem, Bolsonaro voltou a

mencionar o decreto. “Eu não
fechei nada. Meu Exército só
vai para as ruas para manter a
liberdade de vocês. Jamais para
mantê-los dentro de casa. Eu
respondopelosmeus atos. Ago-
ra, se os governadores, prefei-
tos estão na contramão...”, afir-
mou a apoiadores na saída do
Palácio da Alvorada. “Já dei o
recado que tinha que dar. Da-
qui para a frente, vou agir.”
(Colaborou Ingrid Soares)

sem eficácia contra a covid-19.
O decreto formulado pela as-

sessoria jurídica do Planalto en-
fatiza o direito de ir e vir, previs-
to na Constituição, mas descon-
sidera medidas sanitárias ne-
cessárias para controlar a crise
sanitária. O documento afronta
decisão do Supremo Tribunal
Federal (STF), segundo a qual

estados, municípios e Distrito
Federal têm responsabilidade
“concorrente” ao governo fede-
ral para combater a pandemia.
Na Corte, ministros já conver-

saram sobre o tema e se articu-
lamparaderrubar rapidamenteo
decreto, caso seja publicado sus-
tando ações dos gestores e, espe-
cialmente, convocando as Forças

Documentodeve ser publicado seCarlosBolsonaro for chamadoadepor

» SARAH TEÓFILO

OMinistério da Economia in-
formou, em ofício enviado à Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI) da Covid, no Senado,
que não indicou recursos para o
combate ao novo coronavírus
no Projeto de Lei Orçamentária
deste ano porque não vislum-
brou “recrudescimento da pan-
demia no patamar atingido em
2021”. A declaração foi repassa-
da ao colegiado após requeri-

mento feito pelo senador Ales-
sandroVieira (Cidadania-SE).
A Economia afirmou que cabe

aosministérios, responsáveis pe-
las políticas públicas, solicitar à
pasta “o cadastramento de novas
ações orçamentárias comvistas a
suportar os gastos com essas po-
líticas, inclusive, ações específi-
casdestinadasaocombateàpan-
demia da covid-19”.
“Não obstante, a competência

originária dos Ministérios Seto-
riaisemproporacriaçãodeações

orçamentárias para atendimento
de suas políticas, a previsão de
alocação de dotação orçamentá-
ria para combate à covid-19, no
momentodaelaboraçãodoPLOA
2021, pelo Poder Executivo, em
2020, tornou-se incerta, uma vez
que, naquele momento, não se
vislumbrou a continuidade bem
comoo recrudescimento da pan-
demia da covid-19 no patamar
atingido em2021”, sustentou.
A pasta pontuou que a crise

sanitária “tornou-se fenômeno

de imprevisibilidade originária
e de imprevisibilidade contínua
e intrínseca pelo grande núme-
ro de variáveis incidentes sobre
a calamidade enfrentada, inclu-
sive com diferenças regionais
significativas e dessincroniza-
das no vasto território nacio-
nal”. “É fundamentalmente, por
esse motivo, que as dotações es-
pecíficas para o combate à pan-
demia foram, ao menos em re-
gra, veiculadas por créditos ex-
traordinários”, ressaltou.
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Inquérito

O ex-ministro Eduardo Pazuello é alvo de inquérito que investiga a
atuação dele no colapso da rede pública de saúde emManaus, onde
dezenas de pacientes morreram asfixiadas devido à falta de oxigênio
nos hospitais. O caso, que tramitava no STF, foi enviado à Justiça

Federal do DF, após o general perder o cargo e a
prerrogativa do foro privilegiado.


